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Processo nº 0032088-11.2013.8.19.0203
O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Fábio dos Santos Rocha e Valéria Pereira da Silva, sendo certo que, segundo a peça de acusação, os fatos ocorreram da seguinte maneira. ´No dia 22 de junho de 2013, por volta das 15h40min, na Estrada dos Bandeirantes, nº 1280, Taquara, Jacarepaguá, nesta, os denunciados, livre e voluntariamente, em unidade de ações e desígnios, se alojaram no MOTEL MIRANTE, sem dispor de recursos financeiros para efetuar o pagamento, persistindo até a presente data o débito no valor de R$ 235,00.´ Denúncia a fls. 02A/02B. Termo circunstanciado nº 032-06788/2013 a fls. 02/03v. FAC do réu Fábio dos Santos Rocha a fls. 12/13v. FAC da ré Valéria Pereira da Silva a fls. 14/15. Promoção ministerial trazendo a denúncia a fls. 23v. FAC do réu Fábio dos Santos Rocha a fls. 45/49. FAC da ré Valéria Pereira da Silva a fls. 50/53. FAC do réu Fábio dos Santos Rocha a fls.76/78. FAC da ré Valéria Pereira da Silva a fls. 79/80v. Decisão do XVI Juizado Especial Criminal declinando de sua competência a fls. 96. Decisão recebendo a denúncia a fls. 100. Citação do réu Fábio dos Santos Rocha por edital a fls. 102/103. Resposta Preliminar a fls. 141. Decretação da revelia da ré Valeria Pereira da Silva a fls. 169. Declarações de Wallace Rocha Rangel a fls. 183. Alegações finais ministeriais a fls. 185/190. Alegações finais defensivas a fls. 192/196. É o relatório. De início, convém destacar que esta sentença somente se refere à ré Valéria Pereira da Silva, já que o réu Fábio dos Santos Rocha não foi localizado para o fim da citação. Em suas alegações finais, a fls. 185/190, o Ministério Público requereu a condenação da ré Valéria Pereira da Silva na forma da denúncia, ou seja, pela prática do crime previsto no art. 176, caput, do CP. Noutra banda, a Defesa da ré Valéria Pereira da Silva, em suas alegações finais, a fls. 192/196, sustentou o seguinte: (a) deve a ré ser absolvida, quer pela aplicação do princípio da insignificância, quer pela insuficiência probatória. Vejamos os depoimentos prestados em juízo. A testemunha Wallace Rocha Rangel, a fls. 183, disse o seguinte. ´(...) O casal entrou no hotel. Começaram a consumir. Depois de dado momento, o cliente Fábio se dirigiu até a recepção dizendo precisar ir à rua para pegar mais dinheiro, vez que ia ficar mais um período, tendo interesse de permanecer no hotel. O procedimento do hotel é o seguinte: quando a pessoa sai do quarto, é efetuado o depósito no valor da suíte, sendo que, se houver o consumo, fecha-se até a conta. Se a pessoa retornar, tem até continuidade, mas com a conta já fechada, sendo que pode continuar consumindo. Fábio falou que tinha deixado o dinheiro com a esposa e somente ia à rua rapidamente. O próprio depoente entrou em contato com Valéria, que falou que podiam liberar Fábio, que era seu esposo. O depoente falou que, se Fábio não retornasse, Valéria seria responsabilizada pela conta, e esta falou que se responsabilizaria. Fábio saiu e, depois de uma hora e meia ou duas horas, o período do casal venceu. A telefonista entrou em contato para fechar a conta, e Valéria falou que a pessoa que estava com ela não tinha retornado. A situação mudou de figura, e Valéria falou que tinha conhecido o elemento e não tinha dinheiro, que o conhecia de perto, de onde morava. O depoente falou que, como tinha avisado, Valéria era responsável pela suíte, vez que tinha liberado a companhia. O depoente também avisou que estava fazendo contato para solicitar apoio policial. Durante a espera da polícia, Valéria ainda tentou se evadir do hotel, saindo da suíte e indo até a recepção. Valéria chegou a passar por debaixo do portão, mas o pessoal do hotel estava atento e pegaram a mesma cerca de 5m depois. Valéria já estava nervosa e começou a entrar em pânico. Dois minutos depois, a viatura subia. Tudo foi relatado para o apoio. Depoente e companhia foram à delegacia para registrar a ocorrência. O prejuízo foi de cerca de duzentos e trinta reais, incluindo o valor do período e o consumo de itens como Redbull e champanhe. O depoente aguardou o término do período. Só se pega o depósito para a pessoa ir à rua, para que pelo menos a suíte esteja paga. Acontece de vir um casal cliente e que até sabe o procedimento. Só para poder pegar a suíte disponível, a pessoa deixa a esposa lá, volta à recepção e fala que vai deixar o depósito, indo à rua e voltando. Tal procedimento é normal. Chegam até entregando o dinheiro. Para efeito de segurança, a recepcionista entra em contato com a suíte para saber se está tudo bem e se pode liberar. (...)´ A testemunha Leonardo Golesky Sobrinho, conforme fls. 182, disse o seguinte. ´(...) Na época, o depoente trabalhava na rádio patrulha. Foi solicitado que a polícia comparecesse ao local. Lá chegando, o depoente se deparou com a cidadã e o gerente, que passou ao depoente o ocorrido. Depois de obter as informações, o depoente conduziu ambos para a delegacia. O gerente informou que o casal havia adentrado o local e, ao final, não tinha dinheiro para arcar com os custos. O depoente não viu o rapaz, somente a menina estava no local. Valéria falou que conheceu o rapaz na comunidade Cidade de Deus, e ambos foram ao estabelecimento. Valéria falou que não conhecia Fábio de outro lugar, que o tinha conhecido no dia, e que foram para lá. Valéria não deu maiores informações acerca de Fábio. (...)´ Diante desse conjunto probatório, na avalição deste Magistrado, convém destacar os seguintes pontos. * os réus Fábio dos Santos Rocha e Valéria Pereira da Silva ingressaram no Motel Mirante e lá permaneceram juntos sem que houvesse notícia de qualquer problema ocorrido entre os mesmos. * mas, em determinado momento, com a desculpa de ir buscar dinheiro na rua, o réu Fábio dos Santos Rocha deixou a ré Valéria Pereira da Silva no local e saiu. * não se sabe o motivo ao certo, mas a verdade é que o réu Fábio dos Santos Rocha abandonou no quarto do motel a acusada Valéria Pereira da Silva - evidentemente, sem que ela suspeitasse de sua fuga. * isso porque a ré Valéria Pereira da Silva acreditou que o réu Fábio dos Santos Rocha fosse até a rua buscar dinheiro e que ele voltaria - talvez para que tivessem mais momentos de prazer naquele estabelecimento. * evidentemente, não se pode concluir que a ré Valéria Pereira da Silva ingressou no motel sabendo que ambos não tinham dinheiro e pretendendo utilizar o quarto do Motel Mirante - para satisfazer a sua lascívia - sem pagar o valor devido para tanto. * a ré Valéria Pereira da Silva, na avaliação deste Magistrado, foi enganada pelo réu Fábio dos Santos Rocha - sendo desimportante, neste momento, esclarecer o motivo que o levou a enganá-la. * a condenação da acusada Valéria Pereira da Silva só teria lugar se ficasse comprovado que ela ingressou no estabelecimento sabendo que utilizaria o quarto e que não teria dinheiro para pagar o valor devido. * mas, se esse fosse o quadro, não se justificaria a permanência da ré Valéria Pereira da Silva no local, já que certamente ela responderia pelo calote aplicado no Motel Mirante. * em verdade, o réu Fábio dos Santos Rocha aplicou o golpe no Motel Mirante - o que melhor será esclarecido no momento do seu julgamento -, mas, sobretudo, aplicou também o golpe na ré Valéria Pereira da Silva. * seria, portanto, exagerada a punição da ré Valéria Pereira da Silva neste momento, já que a mesma foi vítima daquele com quem ela desfrutou momentos de prazer. * registre-se que o réu Fábio dos Santos Rocha será julgado em outra oportunidade, já que o mesmo ainda não foi localizado para o fim da citação. * por derradeiro, deixa-se de enfrentar o argumento defensivo atinente ao princípio da bagatela, já que nem mesmo configurada a conduta imputada à ré Valéria Pereira da Silva na denúncia, devendo a sua absolvição ser embasada na carência probatória. Isso posto, julgo improcedente a pretensão punitiva estatal para absolver a ré Valéria Pereira da Silva, com base no art. 386, VII, do CPP. No mais, proceda-se ao desmembramento dos autos com relação ao réu Fábio dos Santos Rocha. Dou a presente por publicada em mãos do Escrivão. Registre-se. Intimem-se. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 17.03.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
